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RELATÓRIO
Trata-se de apelação interposta pelo autor contra sentença que julgou improcedente a concessão do benefício de pensão por morte, desde a data do óbito da Sra. Sebastiana Pereira de Sousa ocorrido em 14/03/1999. 

Sustenta o apelante, em síntese, que a extinta ostentava qualidade de segurada especial na data do óbito, fazendo jus, o autor, ao recebimento do benefício vindicado.
Contrarrazões às fls. 120.

É o relatório. 
                                                 VOTO

A concessão de pensão por morte demanda a comprovação do óbito, da qualidade de dependente de quem postula o benefício, além da qualidade de segurado do falecido. Em suma, o óbito, ocorrido em 14/03/1999, restou devidamente comprovado mediante certidão oficial à fl. 27.

In casu, a controvérsia dos presentes autos cinge-se na verificação acerca da qualidade de segurada especial da de cujus. O autor é viúvo da extinta, fato este comprovado pela certidão de casamento às fls.14, sendo presumida a sua qualidade de dependente. 
Quanto à qualidade de segurada da extinta, conforme entendimento do STJ, é viável a extensão da qualidade de segurado especial do marido à esposa, nesse sentido, havendo comprovação da qualidade de segurado do autor é possível que a sua qualidade se estenda à de cujus, eis que a prova testemunhal e documental atesta o preenchimento desse requisito legal.

 Como início de prova material fora acostada aos autos: a carteira de afiliação ao sindicato dos trabalhadores rurais (fl.14); certidão de nascimento dos filhos em que consta a profissão de Lavrador do recorrente (fl.16/17); Título eleitoral em nome do autor, emitido em 30/08/1976, constando a profissão de lavrador (fl.23); carta de confrontação em nome do requerente e da falecida, constando suas profissões como lavradores (fl.24); Declaração do Prefeito do Município de Cabeceiras, afirmando que o autor reside nas terras rurais e que lá se dedica a agricultura de subsistência (fl.25); Certificado de Cadastro de imóvel rural em nome do autor (fl.26). 

Em audiência, ficou comprovado que o autor conviveu com a instituidora da pensão até a data do óbito e que o recorrente morava na Fazenda Santa Rita e que nesta terra o casal plantava milho, arroz, feijão e mandioca e que a esposa o ajudava nas lides rurais. Assim, observa-se ter a parte Autora, através da prova produzida no feito, logrado êxito em comprovar a sua condição de segurado especial e assim, estendendo essa condição à sua esposa, fazendo, portanto, jus ao benefício de pensão por morte, tendo em vista que a extinta ostentava a condição de segurada especial na data do óbito. Quanto ao fato de que a autora recebia Benefício Assistencial, conforme IN 77/2015 do INSS, cabe a autarquia conceder o melhor benefício a que o segurado fizer jus. Desta forma, não poderá ser prejudicada a segurada por ato do INSS que deveria ter concedido aposentadoria por invalidez rural.
         No caso em comento, a ação foi ajuizada em 2015, não tendo sido comprovado o requerimento administrativo junto ao INSS. Contudo, da análise detida dos autos, é possível verificar que a contestação traz, ainda que de modo sintético, fundamentação atacando o mérito da controvérsia. Neste sentido, houve pretensão resistida. Portanto, nada há que se reformar, neste ponto, na sentença vergastada. Nos termos da Lei 8.213/91, artigo 74, o benefício previdenciário vindicado é devido a partir da data do requerimento administrativo. Em caso de ausência de tal requerimento administrativo, o benefício será devido a contar da citação. (Recurso Especial Representativo de Controvérsia. Art. 543-C do CPC. REsp 1369165/SP, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Seção, julgado em 26/02/2014, DJe 07/03/2014).

Sobre as parcelas pretéritas deve incidir correção monetária de acordo com o Manual de Cálculos da Justiça Federal, além de juros moratórios, incidentes desde a citação quanto às diferenças a ela anteriores, e, em relação às vencidas posteriormente, a partir de cada mês de referência, conforme o referido manual, cujos parâmetros se harmonizam com a orientação que se extrai do julgamento do RE 870.947/SE (Tema 810 da repercussão geral) e do REsp Rep. 1.495.146-MG (Tema 905).
Apelo provido para reformar a sentença e julgar procedente o pedido de concessão do benefício de pensão morte ao autor desde a citação válida do INSS em 15/07/2008. Tutela antecipada concedida.

É como voto.
Juíza Federal RENATA MESQUITA RIBEIRO QUADROS

Relatora convocada
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